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O projeto de lei que trata da desestatização da Eletrobras foi enviado à Câmara dos 
Deputados em 22 de janeiro e começa a ser debatido pelos deputados. O texto do 
Executivo abre uma nova perspectiva para a holding, que responde por um terço da 
geração de energia elétrica no país e quase metade das linhas de transmissão. 
 
A proposta é recuperar a capacidade de investimento da Eletrobras e criar uma 
grande corporação do setor elétrico, capaz de contribuir com os desafios associados 
às novas tecnologias e operar em igualdade de condições com as maiores empresas 
de energia do mundo. 
 
É preciso ter soluções inovadoras, respeitando o meio ambiente e com 
responsabilidade social. Ao mesmo tempo em que lança esse desafio, a proposta 
enfrenta, de maneira firme, alguns erros do passado. 
 
Nos últimos anos, várias decisões governamentais conspiraram contra a solidez do 
setor elétrico. Uma delas, a mais relevante, foi a MP 579, de 2012 (que deu origem à 
lei 12.783, de 2013). Para renovar antecipadamente concessões que venceriam no 
período de 2013 a 2015, empresas geradoras foram obrigadas a aceitar redução nas 
tarifas, na época da ordem de R$ 100 o megawatt/hora para R$ 30 o megawatt/hora, 
cobrindo apenas os custos de operação e manutenção. 
 
A justificativa era que o investimento nessas usinas já estaria amortizado e seria 
possível, com essa medida, beneficiar o consumidor. O valor da conta de luz caiu, de 
fato, 20% no primeiro momento. 
 
A almejada queda, no entanto, durou pouco. Isso porque, em contrapartida a uma 
tarifa tão baixa, sobrou para o consumidor o custo do chamado risco hidrológico. Isto 
é, aquele associado à energia produzida por usinas térmicas, acionadas quando há 
estiagem prolongada. Essa energia é muito mais cara do que a gerada pelas 
hidrelétricas.  
 
Porém, já em 2013, o consumidor deveria pagar pelo risco hidrológico mais do que a 
tarifa vigente antes da MP 579, cerca de 100 R$/MWh. Em 2014, no pior mês, o 
consumidor deveria ser onerado em cerca de R$ 130/MWh. Para manter 
artificialmente baixas as tarifas, o governo contratou, junto à Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) e um pool de 13 bancos, um 
empréstimo de R$ 22 bilhões, que todos os consumidores pagarão até 2020. 
 
Nesse período, o governo injetou no setor elétrico, por causa do risco hidrológico, 
mais R$ 4 bilhões, que poderiam ter sido investidos em educação, saúde e 
segurança. 
 
A medida resultou em perdas a empresas que aderiram à MP. No caso de Furnas e 
Chesf, subsidiárias da Eletrobras, as perdas foram de R$ 10 bilhões, só no primeiro 



ano, ou 30% da receita perdida. 
 
O processo de desestatização da Eletrobras prevê que novos contratos de 
concessão sejam assinados com a União, eliminando os erros da MP 579 e 
liberando as usinas para operarem no regime de produção independente, com tarifas 
mais competitivas. 
 
O consumidor também será beneficiado, porque deixará de arcar com o risco 
hidrológico, que deve voltar a ser administrado pelos geradores. Terá ainda menos 
encargos na conta de luz, já que um terço dos recursos da desestatização será 
usado para abater a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), que compõe a 
tarifa. 
 
O projeto de lei, portanto, procura corrigir distorções que oneraram o consumidor nos 
últimos anos, ao mesmo tempo em que estabelece bases para o futuro do setor e 
devolve à Eletrobras seu protagonismo e a capacidade de contribuir para a expansão 
do setor elétrico por meio da criação de uma corporação efetivamente brasileira, 
unindo competitividade, valorização da empresa e desoneração dos contribuintes. 
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